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ADIN 3026, julgado pela Plenária do Supremo Tribunal Federal em 8 de junho de 2006.
No presente seminário, estudaremos as formas pelas quais o Estado se vale de entes da sociedade civil para o atingimento de suas finalidades públicas. Ao invés de haver uma aproximação do privado dentro do público, há uma externalização do público para atividades da sociedade civil.

Para tanto, ganha relevo a natureza jurídica dos Conselhos Profissionais, entidades de Direito Público que exercem a chamada polícia das profissões. Dentro desses Conselhos, chama a atenção dos juristas a Ordem dos Advogados do Brasil, que possui um regime jurídico sui generis, tanto público, quanto privado, sendo detentora de prerrogativas que nenhum outro Conselho possui.
Questões para Debate
●
As atividades de controle das profissões podem ser consideradas como de interesse coletivo? Qual(is) seria(m) o(s) interesse(s) tutelado(s)?
●
Por exercerem esse controle, a polícia das profissões, os Conselhos Profissionais devem ser pessoas de direito público? Se sim, em qual medida se aplica o regime de direito público?
●
Qual a natureza dessa atividade de regramento das profissões?
●
Você concorda com as prerrogativas que a OAB possui em relação aos outros Conselhos Profissionais?
